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RESUMO
A água um bem necessário e de suma importante à manutenção da vida e do
planeta. Nestes últimos anos tem sido motivo de preocupação, devido a vários
fatores, dentre eles a não conservação e preservação ambiental, que podem
promover o desiquilíbrio do ciclo hidrológico e até sua escassez. Neste contexto,
este trabalho teve objetivo verificar o grau de adequação à aplicação da legislação
ambiental nas propriedades rurais quanto à preservação ambiental de nascentes.
Para tanto, elaborou-se um questionário que retrate o comportamento e o nível de
conscientização ambiental no meio rural, na preservação e conservação dos
recursos ambientais. Verificou-se que os proprietários procuram cuidar de suas
áreas de nascentes, há boa vontade na preservação do meio ambiente e se têm
preocupação, porém faltam informações e acompanhamento das ações por eles
desenvolvidas. O consumo de água in natura de minas, poços e nascentes sem
controle é muito frequente, podendo haver risco à saúde tanto da população, quanto
dos animais que consomem esta água. Foi apontado como prática recorrente pelos
proprietários rurais, o isolamento de uma área de nascente sem demais cuidados,
inclusive com a área de proteção ambiental (APP). Acompanhamento e medidas de
instrução junto aos proprietários, poderiam melhorar a qualidade hídrica das áreas
de mananciais visando estabelecer políticas e ações no sentido de preservar e/ou
conservar os recursos hídricos presentes nas propriedades rurais.
PALAVRAS-CHAVE: ciclo hidrológico, legislação ambiental, recursos florestais,
recursos hídricos.
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PRESERVATION AND STORAGE OF BIRDS IN RURAL PROPERTIES: IMPACTS,
ACTIONS AND CONTRADICTIONS

ABSTRACT
Water is a necessary and important asset to the maintenance of life on our planet. In
recent years has been cause for concern, due to several factors including non-
conservation and environmental preservation, which may promote the imbalance of
the hydrological cycle and even its scarcity. In this context, this work had the
objective of verifying the degree of adequacy and awareness to the environmental
legislation of rural properties regarding environmental preservation. For that, a
questionnaire was drawn up that portrays the behavior and level of environmental
awareness in the rural environment, in the preservation and conservation of
environmental resources. It was verified that the owners seek to take care of their
areas of springs, there is good will in the preservation of the environment and if they
have concern, but they lack information and monitoring of the actions developed by
them. The in nature water consumption of mines, wells and springs without control is
very frequent, and there may be a risk to the health of the population or the animals
that consume this water. It was pointed out as practice by the owners, the enclosure
of an area without other care, including with the area of environmental protection
(APP). Monitoring and instructional measures with landowners could improve the
water quality of water source areas in order to establish policies and actions to
preserve and / or conserve the water resources present in rural properties.
KEYWORDS: hydrological cycle, environmental legislation, forest resources,
water resources.

INTRODUÇÃO
A degradação ambiental e consequente redução hídrica em bacias

hidrográficas é resultado da retirada da vegetação ou a presença de vegetação
daninha e sua disposição nas proximidades que protege as áreas permeáveis de
abastecimento destas bacias (VENZEL et al., 2016), bem como o emprego da
agricultura, responsável pela contaminação por agroquímicos e carreamento da terra
por erosões (NOGUEIRA et al., 2012; BERTINI et al., 2015; FERRARI et al., 2015).

Outro fator a ser considerado além da influência negativa do desflorestamento
sobre os fluxos de água no solo, com alteração na qualidade hídrica da bacia
hidrográfica, é o avanço da urbanização sobre os mananciais. Assim, os mananciais
mais castigados pelos impactos das atividades antrópicas são aqueles próximos às
áreas urbanizadas provocados pela falta de proteção do escoamento pluvial, o
carreamento de material e resíduos superficial do solo, a falta de permeabilidade e
infiltração da água pluvial e o impacto ambiental que pode ser causado. (PENIDO,
2013; ENRIQUEZ et al., 2015; POMPERMAYER et al., 2016).

O uso e a ocupação do solo de forma desordenada podem gerar um
desequilíbrio entre o desenvolvimento socioespacial e econômico no ambiente no
qual se insere. Isto se reflete não somente na qualidade hídrica como também nos
custos de tratamento da água, em bacias hidrográficas com poucas florestas
ripárias, matas ciliares ou cobertura vegetal natural (MACIEL FILHO et al., 2003).

No Brasil há órgãos responsáveis pela gestão hídrica, leis e normas que
regulamentam a gestão e proteção desses recursos hídricos e todo o sistema que
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envolve seu ciclo hidrológico, em especial a lei 9.433/97 – conhecida por Política
Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), que visa estabelecer diretrizes e políticas
públicas para o desenvolvimento sustentável, econômico, social e ambiental com
intuito de gerar maior quantidade e qualidade de água (BRASILa, 1997; ANA, 2013;
BRASILb, 2014).

Na análise dos impactos econômicos e sociais na recomposição florestal
exigida pela nova legislação, através das alterações do Código Florestal Lei nº
12.651 (BRASILc, 2012), aliada a necessidade de manter na propriedade rural uma
reserva de proteção ambiental legal e os custos da implantação de áreas de
preservação sempre foram discutidos, haja vista a dificuldade de aceitação dos
proprietários da perda de área cultivável cultivo (FEISTAUER et al.,
2014;BONAMIGO et al., 2017),

Nestas propriedades economicamente ativa sem qualquer Reserva Legal, o
custo do reflorestamento e demarcação da área destinada à preservação poderiam
inviabilizar a atividade agrícola já implantada (FEISTAUER et al., 2014). Neste
contexto é importante analisar situações e desenvolver metodologia para aplicação
de sistema compensatório entre propriedade comercializável e consequente redução
do custo de oportunidade das áreas produtivas (CHOMITZ et al., 2005).

Desta forma, deve-se correlacionar a produção e uso da terra não apenas na
preservação dos recursos hídricos e florestais, mas também voltados para a
sustentabilidade econômica, social e ambiental dos agroecossistemas em
consonância com a aplicação da legislação ambiental (BRASILc, 2012), permitindo a
identificação sistemática e o monitoramento das relações entre ações antrópicas e
fatores bióticos e abióticos, possibilitando a elaboração de sugestões para mitigar os
impactos ambientais e garantir o uso sustentável dos recursos naturais (SILVA et.
al., 2007; PETERSEN et al., 2009; FEISTAUER et al., 2014; BERTINI, et al., 2015;
SILVA et. al., 2012).

Em uma área de bacia hidrográfica devem ser direcionadas ações de gestão
ambiental para garantir as características naturais do local, bem como a
conservação e uso sustentável dos recursos naturais (SANTOS JÚNIOR et al.,
2013). Assim, o objetivo deste trabalho foi verificar o grau de adequação e
conscientização à legislação ambiental de propriedades rurais quanto à preservação
ambiental e em especial à preservação hídrica de nascentes.

MATERIAL E MÉTODOS
A pesquisa foi realizada na bacia hidrográfica do Rio Pirapó, no estado do

Paraná, com área de drenagem de 5.067 Km2, localizada no terceiro planalto
paranaense. O rio Pirapó nasce no município de Apucarana-PR a 1.000 metros de
altitude, abrange 33 municípios, com população total aproximada de 950 mil
pessoas, e corre em direção norte, percorrendo 168 Km até sua foz, onde deságua
no rio Paranapanema, a 300 metros de altitude, no município de Jardim Olinda-PR
(Figura 1).
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                           FIGURA 1 - Bacia hidrográfica do Rio Pirapó.
Fonte: Hidrográficas do Paraná. Série Histórica. Governo do Estado do
Paraná. Secretaria do Meio Ambiente – SEMA (PARANÁa, 2013)

Por ser uma região essencialmente agrícola, devido principalmente ao cultivo
da cana-de-açúcar, soja e milho, existe a possibilidade dos cursos de água
apresentarem contaminações por agrotóxicos através do carreamento pluvial, de
matéria orgânica de propriedades onde se têm criação pecuária, aviários e
suinocultura e da rede de esgoto, onde na região de abrangência da bacia apenas
sete municípios apresentam índices acima da média (PARANÁb, 2008).

Já, no município de Maringá-PR, o Plano Municipal de Conservação e
Recuperação da Mata Atlântica, instituído pelo Decreto Municipal nº 1.866/2011,
voltado para preservação ambiental, proporciona acompanhamento e adoção de
políticas públicas voltadas para preservação do bioma em que o município de
Maringá está inserido (MARINGÁ, 2011).

Para diagnosticar a percepção ambiental sobre as questões ambientais mais
críticas relacionadas às propriedades agrícolas, formulou-se um questionário
estruturado baseado no estudo realizado por Américo et al. (2012). Este apresentou
27 questões que abrangeu desde a localização da propriedade rural até as ações
que afetam positiva ou negativamente o meio ambiente e os recursos hídricos
presentes em propriedades rurais.

O questionário foi aplicado em proprietário de imóvel rural ou empregado em
propriedade rural com algum tipo de atividade laboral ou comercial com a
propriedade agrícola. O local da aplicação foi na Fazenda Escola de instituição de
ensino superior – o Centro Universitário de Maringá (Unicesumar) destinada à
pesquisa agropecuária, com a latitude 23° 20′ 43″ Sul e longitude 51° 52′ 10″ Oeste,
próxima à estação de captação de água da SANEPAR – Companhia de
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Saneamento do Paraná, no município de Maringá, região noroeste do Estado do
Paraná, município com área de 487,052 km² e população estimada de 403.063
habitantes segundo o IBGE em 2016.

A coleta dos dados foi realizada durante o evento tecnológico e encontro de
produtores rurais do meio agropecuário denominado Dia de Campo, no mês de
março de 2017, onde se encontravam produtores rurais, empresas que
comercializam produtos agropecuários, e pessoas geralmente envolvidas com
alguma atividade no meio rural. Após aplicação do questionário, os dados foram
tabulados através da relação e preservação dos recursos ambientais existentes nas
propriedades rurais.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
A pesquisa contou com 56 entrevistados de propriedades rurais na área de

estudo, sendo 12 (21,4 %) pertencentes ao Município de Maringá e 44 (78,6 %) aos
demais municípios que compõem a bacia hidrográfica do rio Pirapó, sendo que
somente 46,5% dos participantes residiam nas propriedades rurais. Observou-se
ainda que, do total de entrevistados, 24 (42,9 %) apresentavam propriedades rurais
pertencentes à bacia hidrográfica do Rio Pirapó.

Um fator importante que contribui para a poluição e contaminação dos recursos
ambientais refere-se à ocupação dos espaços rurais e urbanos que são realizadas
sem um adequado planejamento que consolide o equilíbrio entre o ambiente e sua
utilização (BRANDEMBURG, 2010; OLIVEIRA FILHO et al., 2012). Como
consequência da ocupação desordenada tem-se a supressão da vegetação
compactando e impermeabilizando o solo, o que impede a infiltração e recarga dos
cursos d’água.

A degradação ambiental e consequente redução hídrica nas bacias
hidrográficas e aquíferos é resultado da retirada da vegetação que protege as áreas
permeáveis de abastecimento desses aquíferos e reservatórios, bem como o
emprego da agricultura é responsável por grande parte da contaminação por
agroquímicos através do carreamento do solo (MACIEL FILHO et al., 2003; BERTINI
et al., 2015).

A vegetação tem papel de elevada importância na manutenção dos recursos
hídricos e preservação das nascentes, pois serve de regulador dos ciclos biológicos
e biogeoquímicos nas bacias hidrográficas, preservando e regulando o
funcionamento dos ecossistemas, bem como tem valor econômico substancial, no
sentido de que a vegetação ripária também é responsável pela renovação hídrica,
dando condições ao desenvolvimento da agricultura e demais atividades
dependentes dos recursos hídricos, se for considerada também a precipitação
proveniente do volume de água resultado da evaporação dessa vegetação
(TUNDISI; TUNDISI, 2010).

Analisando o grau de escolaridade dos responsáveis pelas propriedades rurais
observou-se que 46,4% apresentavam nível superior, 42,9 % ensino médio e
fundamental e 10,7 % de alfabetizados e analfabetos. No Brasil em 2016, 51% da
população adulta, de 25 anos, tinham concluído apenas o ensino fundamental e
menos de 15,3% dessa população adulta haviam concluído o ensino superior
(BRASILd, 2016), assim estes dados, apesarem de conflitantes em relação ao grau
de escolaridade da população brasileira, mostra um aumento de esclarecimento do
setor rural. O aumento no nível de escolaridade é um dos principais fatores que
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promovem o aumento da preservação dos recursos ambientais nas propriedades
rurais e como consequência direta tem a implementação do processo de inovação
tecnológica no meio rural (OLIVEIRA et al., 2013; ALMEIDA et al., 2015). Em seu
estudo, Almeida et al (2015) observou que a falta de investimentos em educação,
especialmente rural, dificulta o acesso da população rural à informação, uma vez
que apresentaram um baixo nível de instrução, que acaba influenciando diretamente
na preservação e conservação ambiental dos recursos hídricos nas propriedades
agrícolas.

Na análise dos 56 entrevistados, 48 (85,5%) disseram serem proprietários de
imóvel rural e 08 pessoas (14,5%) não possuíam propriedade rural, mas disseram
que desempenhavam algum tipo de trabalho ou atividade em propriedade rural e
quando questionados a preocupação dos recursos ambientas (hídrico e florestal),
100% dos participantes relataram ter preocupação com a preservação e qualidade
dos recursos hídricos florestais na área rural e urbana.

Neste sentido, foram elaborados alguns questionamentos apresentados na
Tabela 1, em consideração a consciência de preservação e preocupação com a
qualidade dos recursos ambientais na região próxima à bacia do rio Pirapó.

TABELA 1 – Questões relacionadas à utilização e preservação dos recursos
ambientais existentes na propriedade rural.
Perguntas Sim Não Não

informado
A propriedade rural faz divisa ou está próxima ao
Rio Pirapó? 7 43 6
Na propriedade rural existe alguma mina, nascente
ou curso de água? 40 12 4
Você acha importante a preservação dos recursos
hídricos? Tais como nascentes, cursos de água,
córregos, rios, riachos, lagos e lagoas? 56 - -
Você preserva essas áreas onde existem água ou
recursos hídricos na propriedade? 51 1 4
Faz controle da água captada e utilizada na
propriedade?

14 34 8

Existe fossa na propriedade rural? 42 6 8
Há área de preservação ambiental (APP) na
propriedade?

46 6 4

Fonte: os Autores

Através das análises geográficas das localidades das propriedades rurais, foi
caracterizado 24 (42,8%) propriedades em diferentes municípios pertencentes à
Bacia hidrográfica do Rio Pirapó. Considerando-se que na população de 56
proprietários rurais, somente 7 (12,5%) responderam que a propriedade rural
pertencia a bacia do rio Pirapó, verificou-se que os entrevistados aparentemente não
apresentavam conhecimento técnico de sua localização em relação à propriedade
pertencer a bacia do rio Pirapó.
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BETINI et al., 2015; LUPPI et al., 2015; CORRÊA, et al., 2016 e BONAMIGO,
et al., 2017 relataram características semelhantes em seus trabalhos, identificando
que uma propriedade rural pertence a uma bacia hidrográfica não somente quando
tem sua fronteira com o rio, mas sim quando está dentro do plano divisor de águas
de uma certa região.

Para 100% dos entrevistados é importante a preservação dos recursos
hídricos, entretanto nem todos a praticavam na propriedade rural, uma vez que 40
entrevistados (71,4%) relataram a presença mina, nascente ou curso de água na
propriedade. Nestas 40 propriedades com mina, nascente ou curso de água, 90,1 %
disseram que adotam uma ou mais medidas de proteção do recurso hídrico na
propriedade e 9,9 % não demonstraram preocupação com a preservação.

As formas apontadas de preservação dos recursos hídricos dentro das
propriedades rurais foram cerca de contenção com área de preservação,
reflorestamento, não jogar lixo e outras. Os dados encontrados neste trabalho
demonstram que a preocupação e as ações desenvolvidas pelas pessoas na
propriedade rural ou com atividade no meio rural no sentido de proteção aos
recursos hídricos, corresponde tão somente em isolamento próxima da área, sem
muitas vezes fazer um acompanhamento posterior após a implantação da ação.

NOWATZKI et al., 2010; TUNDISI, TUNDISI, 2010 e FARIA et al., 2014
demonstram que a preservação dos recursos hídricos nas propriedades rurais
trazem benefícios ao ambiente, como o controle de erosão do solo, além de
minimizar a contaminação química (agrotóxicos) e biológica (excrementos de
animais) da água. Algumas outras medidas de proteção ao meio ambiente e
recursos hídricos poderiam ser implementadas por parte dos entrevistados, através
da retirada de fatores de perturbação (animais que utilizam nascentes como
bebedouro), enriquecimento de espécies com uso de mudas e sementes na
melhoria da APP reflorestada, plantio de plantas pioneiras atrativas à fauna, plantio
de espécies de interesse econômico (RESENDE et al., 2009).

No estudo verificou-se que as propriedades rurais realizam diferentes formas
de captação de água, como Empresa de Saneamento de água e esgoto, poço,
nascente e outros e as utilizam para diferentes meios, tais como: consumo humano,
consumo animal, limpeza, irrigação e outros. O controle da água utilizada nas
propriedades rurais mostrou que somente 14 (25 %) das propriedades rurais
participantes realizam o controle desta água captada e utilizada na propriedade e
também que este controle em algumas destas propriedades não eram realizados
periodicamente por técnicos especializados.

Este é um dado muito preocupante e de saúde pública, porque a partir do
momento que se utiliza a água para o consumo humano e animal sem
acompanhamento e controle de qualidade adequado, pode haver presença de vários
tipos de agentes patológicos contaminantes nesta água prejudiciais à saúde tanto
humana quanto animal (BARCELLOS et al., 2006; MENEZES ; BERTOSSI, 2011).
Resultados semelhantes foram relatados por Colvara et al. (2009) e Nunes et al.
(2010) no controle da qualidade de águas utilizadas nas propriedades rurais.

O controle da qualidade da água potável destinada ao consumo humano,
descrito na portaria 518/2004 (BRASILe, 2004), estabelece o número mínimo de
amostras e frequência mínima de amostragem para o controle da qualidade da
água, para fins de análises físicas, químicas e microbiológicas, em função do tipo de
manancial e do ponto de amostragem.
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A limitação ao acesso à infraestrutura de abastecimento, principalmente nas
áreas rurais, traz uma preocupação e necessidade de atenção quanto à potabilidade
da água consumida por seus moradores, pois mais de um bilhão de pessoas no
planeta ainda não têm acesso fácil a uma fonte confiável de água e 25 milhões de
pessoas morrem anualmente em virtude de doenças transmissíveis por ela, sendo
as principais: cólera, tifo e diarreias microbianas diversas (OMS, 2017).

Para a destinação da água consumida, após sua utilização, em 39
propriedades os entrevistados disseram que a água é canalizada para fossa comum,
em 16 propriedades a água escoa pela propriedade “a céu aberto”, 10 pessoas não
informaram para onde a água é destinada após o consumo e somente em 2
localidades havia sistema de captação por esgoto. Os entrevistados que disseram
que na mesma propriedade havia fossa e escoamento “a céu aberto” foram 11 e
somente 1 dos entrevistados em propriedade onde há fossa e esgoto. Houve
entrevistados que responderam mais de uma alternativa.

Quando questionados, as 39 propriedades (69,6 % das propriedades rurais)
que relataram a existência de fossa na propriedade, 2 propriedades informaram que
a fossa estava a menos de 50 metros do recurso hídrico (nascente, rio ou lago), em
2 propriedades a fossa estava entre 50 e 100 metros, em 25 propriedades a
distância era superior a 100 metros e 10 propriedades não informaram a distância da
fossa até o recurso hídrico (nascente, rio ou lago).

A falta de conscientização ambiental e sanitária de se instalar fossa próxima
de nascente, rio ou lago é grave e evidente pelos resultados mostrados acima,
principalmente se não existe controle da qualidade da água utilizada para o
consumo, podendo trazer sérios riscos à saúde dos consumidores desta água por
eventual contaminação pela proximidade da fossa à nascente, poço ou local de
captação da água, conforme relatado por Daneluz e Tessaro (2015). O controle da
qualidade da água consumida nas propriedades rurais deveria ser feito pelos
proprietários e tratado como caso de saúde pública evitando-se contaminação dessa
população por agentes microbiológicos.

Casos de contaminação da população em propriedades rurais foram relatados
por Nunes et al. (2010), onde se constatou que quase metade das amostras de
águas coletadas em poços apresentavam contaminação microbiológica e fora dos
padrões de potabilidade. Rocha et al. (2006) também apresenta a falta de
preocupação no meio rural quanto ao acompanhamento e controle da qualidade da
água e sua potabilidade destinada ao consumo humano, consumo animal e também
à irrigação.

Quando questionados a área de preservação florestal próximo aos recursos
hídricos presentes na propriedade rural, todos os participantes mostraram
preocupação, mas somente 82,1 % das propriedades rurais participantes (Tabela 1)
adotavam alguma forma para manter ou preservar, e as principais formas realizadas
é através do cercamento e reflorestamento.

A recomposição de vegetação ciliar em áreas de nascente nas propriedades
rurais pode auxiliar na recuperação e proteção de seus recursos hídricos (PINTO et
al., 2012), ou seja, nas áreas com nascente, sem a devida proteção da mata ciliar,
juntamente com a presença de animais em áreas de pastagens ocorrem variações
das características físicas, químicas e microbiológicas da qualidade da água e do
solo, devido à contaminação provocada por animais, além da erosão no solo devido
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ao pisoteio dos animais na pastagem e consequente perda e transporte de matéria
orgânica.

A falta de cobertura vegetal aliada à presença de vegetação daninha e sua
disposição nas proximidades da nascente podem afetar ou contaminar o local,
degradando uma área de nascente, (VENZEL et al., 2016). Nas áreas de cultivo e
lavoura agrícola a presença de agroquímicos contaminantes que escorrem com a
precipitação contribuem para a contaminação comprometendo a qualidade da água,
assim como a presença de residências sem infraestrutura sanitária adequada, onde
o esgoto é despejado em fossa negras no entorno de nascentes.

O conflito de uso e cobertura da terra em áreas de preservação permanente
está na ação de degradação devido ás áreas de pastagens e estradas rurais não
pavimentadas, além das áreas com presença de agricultura, com utilização de
insumos, fertilizantes e agrotóxicos empregados e que posteriormente contaminam
as áreas de APPS e seus cursos d’água (FERRARI et al., 2015).

Há alguns modelos de trabalhos e estudos já desenvolvidos na preservação
florestal e revitalização de nascentes e cursos de água, porém o que poderia ser
aplicado é maior divulgação entre os proprietários rurais que possuem áreas
preservadas e cursos de água e nascentes em suas propriedades, com ações
simples e eficazes (RIBEIRO et al., 2012; NECKEL, 2013).

Algumas etapas devem ser seguidas em qualquer proposta de preservação e
revitalização, visando proteger a área das nascentes no seu entorno: limpeza
preparatória da área, análise do solo e água local, estudo para escolha da
vegetação nativa a ser reposta com potencial de contribuição para a recuperação
ambiental, manejo adequado da área, monitoramento constante e uma metodologia
que leve em consideração a urgência nessa recuperação. (PINTO et al. 2005;
NECKEL, 2013).

Segundo Corrêa et al. (2016) baseado em estudo feito na região da microbacia
Pirajibu-Mirim, no município de Sorocaba/SP, pode-se estabelecer projetos de
Pagamentos por Serviços Ambientais (PSA) em regiões de microbacias degradada,
com a instituição de política pública de incentivos na região, onde os proprietários
pudessem restabelecer a vegetação natural alterada, e assegurar a qualidade
hídrica das microbacias, e adquirir consciência da importância da preservação dos
recursos ambientais nas propriedades.

Verificou-se com a aplicação do questionário que existe uma falsa
consciência da importância quanto à preservação e cuidados com os recursos
ambientais (florestal e hídrico), com pensamento de que somente a existência de
área de proteção permanente, com o isolamento da área e cuidado com o lixo já é o
suficiente, o que falta é divulgação ou aplicação da maneira correta de como se
preservar os recursos hídricos e as matas de proteção ambiental, o conhecimento
compartilhado e divulgado, acompanhamento e ações constantes (RESENDE et al.,
2009).

É necessário garantir o uso e a distribuição racional da água, assegurando a
preservação e manutenção dos recursos hídricos e do meio ambiente geral. Tudo
que se relaciona a água e seus diferentes usos envolve grupos de pessoas cujos
interesses devem ser respeitados, e as ações de cada um podem afetar todos os
demais (GARCIA, 2015).
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CONCLUSÃO
Considerando os dados obtidos neste trabalho, foi caracterizado nas

propriedades rurais como prática rotineira de proteção ambiental, principalmente na
proteção de uma nascente, o isolamento da área da nascente como medida
suficiente para proteção e preservação. Assim, pode-se observar que existe uma
falta de informação ou conscientização a respeito das práticas conservacionistas à
preservação ambiental e aos recursos hídricos, uma vez que cuidar e proteger o
meio ambiente não é somente ter uma área de proteção ambiental ou
reflorestamento na propriedade, caracterizado nas propriedades rurais como prática
rotineira de proteção ambiental, principalmente de proteção de uma nascente.

Assim, há necessidade de melhores esclarecimentos aos agricultores através
da educação ambiental, pois suas respostas sobre a importância da preservação e
da conservação dos recursos naturais na maioria das vezes não refletem a
verdadeira situação de suas propriedades, já que estes mostram ter alguma
percepção ambiental, a qual, porém, não é colocada em prática, muitas vezes por
falta de informações e conscientização.

Medidas de incentivos ou subsídios ao pequeno e médio proprietário rural na
aquisição de equipamentos, mudas de árvores para reflorestamento e
acompanhamento técnico desde o preparo da área, crescimento e formação da
mata de preservação, poderia contribuir para a manutenção das vazões de
nascentes e cursos d’água, melhoria da qualidade e quantidade da água, como
medidas adequadas para minimizar esses impactos.
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